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CONTRATO Nº 032/2021/SEMCAT/PMA 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DE OUTRO A EMPRESA 
A J & M- SERVIÇOS E COMERCIO EM GERAL LTDA. COMO ABAIXO 
MELHOR SE DECLARA: 

Por este instrumento de Contrato administrativo, o MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, pessoa jurídica de direito público interno, 

sediada na Av. Magalhães Barata, nº. 1515, Centro, Ananindeua, Pará, inscrita no CNPJ sob o n. 05.058.441/0001-68, através 

da FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, órgão da administração direta, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 

14.711.182/0001-13, com sede no Município de Ananindeua, sito Av. Rodovia BR 316, Rua Julia Cordeiro, nº 67, CEP nº 

67.113-000, neste ato representada por sua titular, a Senhora Secretária MARISA ELENICE SILVA LIMA, brasileira, solteira, 

Assistente Social, RG nº 3936279 – 2ª via e CPF/MF nº 695.440.692-91, residente e domiciliada em Belém/PA na Vila Elisa, 

nº 24, CEP. 66.093-352, nomeada através do ato administrativo competente, e, de outro lado, e a empresa: A J & M- 

SERVIÇOS E COMERCIO EM GERAL LTDA, CNPJ nº 39.341.389/0001-74. localizada na Rua Diogo Moía, nº 1385, representada 

neste ato pelo srº. Antônio José Tapajós da Silva, CNH: 04384033810, e CPF/MF 707.157.852-49, doravante denominado 

simplesmente por CONTRATADA, têm ajustadas e contratadas o presente contrato tudo conforme o Processo Administrativo 

nº ....... SEMCAT/2021, e a legislação vigente, especialmente com as Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e mediante as cláusulas 

e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente Contrato decorre de procedimento de SRP Nº 09/2021/015- SEMCAT/PMA, será regido pelo disposto na Lei n° 
8.666/1993, Lei n° 10.520/2002, e demais legislações aplicáveis ao assunto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de Licitação (Pregão Eletrônico) e aos termos da proposta 
vencedora. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO: O objeto deste contrato versa sobre a aquisição de de MATERIAL HIDRÁULICO, 
ELÉTRICO, DE CONSTRUÇÃO E PINTURA, para suprir as demandas atuais da Secretaria Municipal de Cidadania, 
Assistência Social e Trabalho – SEMCAT e suas unidades, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
arroladas, parte integrante deste instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR  
4.1. Importa o presente Contrato em R$- 747.536,50 (Setecentos e quarenta e sete mil, quinhentos e seis reais e cinquenta 
centavos), conforme proposta comercial apresentada pela Contratada no Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº 
09/2021-015. SEMCAT/PMA. 
 
4.2.  Estão incluídas no preço todas as despesas com material, benefícios, impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciários, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Contrato. 
 
4.3. No período de vigência deste Contrato os preços são irreajustáveis. 
 
4.4. Este contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração deverá ser assinado de forma digital, por meio de 
Certificado de Pessoa Jurídica da CONTRATANTE, para prestação de contas junto ao TCM no mural eletrônico, disposto e 
regulamentado na Resolução n° 11.535/TCM/PA, de 01 de julho de 2014, publicada em diário oficial do estado em 03 de 
julho de 2014. 
 
CLÁUSULA QUINTA – FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.1. O pagamento será efetuado mensalmente a contar da entrega do material requisitado pela SEMCAT. 
 
5.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contra apresentação de Nota Fiscal e Recibo, regularmente liquidados 
e apresentação das certidões de INSS e FGTS, devidamente atualizadas. 
 
5.3. Não haverá o pagamento de qualquer adicional ao preço ajustado. 
 
5.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue a Contratante, acompanhada do detalhamento do valor unitário dos 
itens/materiais, devidamente separado do valor dos outros itens/serviços e o valor correspondente a impostos, seguros, 
fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham incidir direta ou 
indiretamente sobre o valor proposto para a execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
5.5. Em caso de irregularidade(s) no objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir 
da(s) correspondente(s) regularização(ões). 
 
5.6. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado 
no primeiro dia útil subsequente. 
 
5.7. A Contratada deverá apresentar atualizados, para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos para com o INSS (CND), na forma exigida pela Constituição Federal em seu artigo 195, 
parágrafo 3º; 
 
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO, DO PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS: 
 
6.1. O prazo para entrega dos materiais é em até 05 (cinco) dias úteis a contar da emissão da nota de empenho, podendo 
ser prorrogado conforme especificação da lei n°8.666/93. 
 
6.2. É vedado ao fornecedor recusar o fornecimento ou condicioná-lo a quantidades superiores aos estabelecidos neste 
Contrato; 
 
6.3. Os materiais deverão ser entregues em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 14:00, salvo horários 
e dias alternativos estabelecidos pelo setor responsável da Contratante e anuído pela Contratada; 
 
6.4. O material deve ser entregue, preferencialmente acondicionado em embalagem individual adequada, com o menor 
volume possível, que preferencialmente utilize materiais recicláveis, de forma a garantira máxima proteção durante o 
transporte e bom armazenamento dos materiais. 
 
6.5. O recebimento do objeto se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93, 
compreendendo duas etapas distintas a seguir discriminadas: 
 

a) provisoriamente, no prazo de até 2 (dois) dias corridos a partir do recebimento do produto, mediante termos 
próprios, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com a especificação prevista neste 
Termo de Referência, observado o disposto nos artigos 69, 73 e 76 da Lei nº 8.666/1993; e 

b) definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório, mediante atesto de 
nota fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos bens e conseqüente aceitação, observados os artigos 
69, 73 e 76 da Lei nº 8.666/1993.  
 

6.6. Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as 
desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item, objeto deste Termo de Referência, será rejeitado, devendo 
ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias; 
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6.7. Caso a substituição não ocorra em até 05 (cinco) dias, ou caso o novo material também seja rejeitado, estará a empresa 
incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções previstas em Lei; 
 
6.8. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento definitivo, submetendo a etapa impugnada a 
nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução do saneamento necessário, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis, sendo que os custos da substituição do bem rejeitado correrão exclusivamente a expensas da 
Contratada; 
 
 6.9. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do produto fornecido, cabendo-
lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos;          
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS DE VALIDADE DOS PRODUTOS E DA GARANTIA 

7.1. Todos os materiais deverão possuir validade mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data da entrega definitiva 
do material, presente na embalagem, obrigando o fornecedor a substituí-lo imediatamente, sem qualquer ônus a 
Contratante, caso se constate, nesse período, qualquer avaria ou outra circunstância que a impeça de utilidade a que se 
destinam, a qual estará sujeita às despesas decorrentes de devolução e nova entrega.  
 
7.2. O prazo de validade dos produtos obedecerá a legislação vigente em vigor, observando-se as variáveis dos processos de 
obtenção, embalagem e conservação. 
 
7.3. A justificativa para a estipulação dos prazos de garantia e validade citados nos parágrafos anteriores tem como principal 
finalidade, assegurar a qualidade do produto a ser adquirido, bem como, a possível substituição do produto em casos de 
eventuais vícios detectados ao longo da utilização do material, já que a existência de vínculos contratuais entre as partes 
facilita a negociação. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
8.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 
 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato e seus Anexos; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da Contratada; 
e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes deste Contrato, Termo de Referência e Anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
f) Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto; 
g) Proceder à verificação das validades dos produtos fornecidos pela Contratada; 
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado; 
j) Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades na execução dos serviços, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidas pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 
 
8.3. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 
 
8.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.2. COMPETE À CONTRATADA: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes no Termo de Referência; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
c) Comunicar à Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
e) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na lei n°8.666/93; 
f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
g) Responder em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do contrato e por outras 
correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-refeições, vales-transportes, fretes e outras 
que porventura venha a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 
h) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da Contratante para a 
execução do Contrato; 
i) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Contratante, ou ainda a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1.  As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta de recursos próprios da 
Administração alocados no Orçamento, livres e não comprometidos, conforme a seguinte dotação orçamentária:  
 
Órgão: 10 sec. Mun. De ação social 
Unidade: 01 sec. Mun. De ação social  
Funcional programática: 
1001.08.244.0004.2.199- Implantação Das Ações Da Rede De Proteção Social Básica  
1001.08.244.0004.2.202- Implantação Das Ações com índice de gestão descentralizado - IGDBF 
1001.08.244.0004.2.201- Implantação Das Ações Da Rede De Proteção Social Especial  
1001.08.122.0024.2.050- Apoio as Ações Administrativas 
Natureza da Despesa: 30903000 – material de consumo 
Sub- Elemento: 30903024 – material para manutenção de bens imóveis 
Fonte: 10010000- Recursos Municipais  
            13110000- Recursos do FNAS 
            23110000- Recurso do FNAS 
           13900200- Recursos do FEAS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E MULTAS 

 
11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato, garantida a defesa prévia, serão aplicadas à 
CONTRATADA às seguintes sanções:  
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento em contratar com PMA (Prefeitura Municipal de 
Ananindeua), pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licita ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na 
prova prevista no incido IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade; 
 
11.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o divido processo administrativo. 
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11.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da 
intimação do ato. 
 
11.4. Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “d”, cabe recursos ou pedido de representação, conforme o caso.  
 
11.5. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, desde que 
sua gravidade, a critério do Órgão Licitante, mediante justificativa, não recomece a aplicação de outra penalidade.  
 
11.6. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:  

a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no prazo estabelecido: 10% (dez por cento) do 
valor do contrato; 

b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero virgula trinta e três por cento) do 
valor global do item não entregue, por dia de atraso, limitando a 10% (dez por cento); 

c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 10% (dez por cento) do 
valor global do item adjudicado; 

11.7. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório 
e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 
 
11.8. O valor total das multas aplicação na vigência do contrato, não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) dos eu valor 
total.   
 
11.9. As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras. 
 
11.10. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a contar da intimação da empresa contratada a 
critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a 
receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se 
ao processo executivo. 
 
11.11. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
 
11.12. A multa será descontada dos pagamentos, eventualmente devidos pela Administração, com base nos §3º do artigo 
86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
11.13. Nos termos do art. 86, da Lei nº 8.666, de 1993, fica a CONTRATADA, em caso de atraso injustificado na execução do 
respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor anual 
estimado do Contrato, por dia e por ocorrência por localidade/município.  
 
11.14. Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou entidade CONTRATANTE deverá 
manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato.  
 
11.15. O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja sujeita a CONTRATADA, 
nos termos dos arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666, de 1993, e nas disposições da Lei nº 10.520, de 2002.  
 
11.16. O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado dos pagamentos 
eventualmente devidos à CONTRATADA.  
 
11.17. Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONTRATADA, a diferença será cobrada administrativamente ou 
judicialmente, se necessário.  
 
11.18. Em caso de atraso no pagamento das parcelas ajustadas, o valor será atualizado monetariamente desde a data final 
do período de adimplemento até a data de seu efetivo pagamento corrigido pelo índice do IPCA apurado para o período.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:  
 
12.1. A rescisão do contrato poderá ser: 
a) - determinada por ato unilateral e escrito da autoridade máxima do Órgão contratante, nos casos enumerados nos itens 
I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 
b) - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de dispensa de licitação, desde que haja conveniência 
para a Administração. 
c) - judicial, nos termos da legislação. 
Parágrafo Primeiro: Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, da Lei federal n° 8.666/93. 
Parágrafo Segundo: A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos 
prejuízos causados ao CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 12 meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por convenção 
das partes, nos termos e limites previstos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante termo aditivo, desde que 
obedecidas às condições estipuladas no Edital do certame que lhe deu origem.  

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO: O presente Contrato está vinculado ao Processo Administrativo nº 032, 
que contém o procedimento de SRP N° 09/2021-015 SEMCAT/PMA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS: A execução do presente contrato, bem como os casos omissos, regular-
se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com 
o Inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
O presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de sua 
assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum da Comarca do Município de Ananindeua, 
Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do entendimento deste Contrato, ou, para exigir a sua execução, renunciando-
se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente documento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Ananindeua (Pa), 20 de setembro de 2021 

 
MARISA ELENICE SILVA LIMA 

Secretária Municipal De Cidadania Assistência Social Trabalho 
CONTRATANTE 

  
 
 
 

A J & M- SERVIÇOS E COMERCIO EM GERAL LTDA,  
CNPJ nº 39.341.389/0001-74 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS 
 
 
CPF: 
 
 
CPF: 
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